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PIS/DEDUÇÃO - DECORRÊNCIA. O mesmo jul-
gamento dado ao processo principal, re-
lativo ao IRPJ é de ser estendido tem -
bém ao processo decorrente, relativo ao
PIS por ser o mesmo o suporte fático de
ambos os lançamentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos de recurso interposto pela A.S.FACEIRA COMÉRCIO DE
FRUTAS,

-
ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso, nos moldes do processo matriz.	 •

Sala das Sessiies ABE), em 22 de março de 1995

VERINALDO H~ , e. DA SILVA - PRESIDENTE
% Ál,

JOSÉ DO NAS-.1 NTO DIAS 	 - RELATOR

EsE*OrnrW-VISTO EM	 C S	 - PROCURADOR DA
SESSÃO DEttrg JUN >in	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Con
selheiros: JOSÉ GERALDO ROSA (SUPLENTE 	 ,HISSAOARY
TA e AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO. Ausentes os Conselheiros-
JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER, LUIZ EDMUNDO CARDOSO
UARBOSA , GILBERTO CONGRO BASTOS e VILSON BIADOLA.
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RELATÓRIO

-
A.S.FACEIRA COMÉRCIO DE FRUTAS recorre da decisão

de primeira instância que julgou procedente o lançamento de
oficio em que lhe é exigida a Contribuição do Programa de
Integração Social - PIS/DEDUÇÃO, correspondente ao imposto
de renda que lhe foi exigido em outro lançamento, relativo
ao IRPJ.

A exigência fiscal fundamentou-se no artigo 39 le-
tra "a" e 9 12 da Lei Complementar n2 07/70.

Os fatos que deram causa ao lançamento já foram
estudados por esta Câmara ao apreciar o Recurso n2 106.837,
relativo ao processo matriz, no qual exigiu-se da mesma re-
corrente o imposto de renda da pessoa jurídica.

No caso em exame, nem a decisão recorrida, nem o
recurso trazem quaisquer razões ou provas que ainda não hou-
vessem sido examinadas no pr esso principal.

É o Relatório. (III,

AO
dijoà%

1111,
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VOTO

Conheço do recurso, que é tempestivo e atende
às demais condições de admissibilidade.

Ao julgar o recurso relativo ao processo ma-
triz, esta Câmara negou-lhe provimento, julgando caracteri-
zada a infração apontada pelo Fisco.

Sendo o mesmo o suporte fático de ambos os
lançamentos e não havendo sido apresentados no presente pro-
cesso quaisquer razões ou provas novas, é de negar-se provi-
mento também ao recurso em exame.

Brasília (DF), m 22 de março de 1995

JOSR DO NASCIME	 DIAS - Relator

ÁO

4405À.
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